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PARTE I 

 
FICHA DESCRITIVA 

 
A presente ficha descritiva sumaria os aspetos essenciais da presente peça respeitante ao procedimento descrito, e 

constitui a referência dos demais artigos infra, sem prejuízo daquelas. 
 

N.º Item Descrição 

1 Objeto do contrato Empreitada de reposição de locado de fração arrendada com vista à sua 
entrega ao senhorio e de reformulação de uma instalação sanitária na 
Conservatória do Registo Civil de Leiria, de acordo com o mapa de 
quantidades e especificações técnicas do Caderno de encargos. 

2 Tipologia de contrato Empreitada de obra pública 

3 Procedimento adotado Ajuste direto ao abrigo do artigo 19.º alínea d) do CCP 

4 Fundamento para o 
recurso à tipologia de 
procedimento 

A escolha do procedimento em questão decorre da aplicação das normas 
gerais, constantes do Código dos Contratos Públicos, que definem em 
função do valor os procedimentos adjudicatórios a levar a cabo. 

5 Preço base 5.1 Valor sem IVA 
€ 18.918,23 

5.2 Valor com IVA 
€ 23.269,42 

6 Entidade que tomou a 
decisão de contratar 

O Conselho Diretivo é competente para a decisão de contratar. 

7 Prazo de apresentação 
de propostas 

Até às 23h59 do 6.º dia, contado a partir do dia seguinte do envio do 
convite. 

8 Elementos a apresentar Descritos infra (A.7) 

9 Critério de adjudicação Proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante na 
modalidade de Monofator, de acordo com a qual o critério de adjudicação 
é densificado por um fator correspondente a um único aspeto da execução 
do contrato a celebrar, concretamente o preço, nos termos do disposto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP. 

10 Prazo de execução 30 (trinta) dias 

11 Garantias É dispensada a prestação de caução, em alternativa o IRN poderá 
proceder à retenção de 10% do valor dos pagamentos a efetuar. 
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12 Observações O procedimento será desenvolvido através da plataforma de 
contratação Acingov. 

 

 
PARTE I – DISPOSIÇÕES PARTICULARES 

 

 
ARTIGO A.1 - CONVITE E OBJETO DO PROCEDIMENTO 

1. O presente documento corresponde ao Convite para o procedimento pré-contratual com vista à 

celebração de um contrato com o objeto no ponto 1 da ficha descritiva supra. 

2.  O Convite é composto pela presente parte (disposições particulares), pela parte II (disposições 

normalizadas) e pelos respetivos anexos (parte III). 

3. O procedimento pré-contratual adotado é o referido supra na ficha descritiva, com fundamento descrito 

na mesma. 

 
ARTIGO A.2 - ORGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

O órgão que tomou a decisão de contratar foi o identificado na ficha descritiva supra. 

 
ARTIGO A.3 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

A proposta deve ser apresentada no prazo identificado na ficha descritiva supra. 

 
ARTIGO A.4 - PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

O prazo de obrigação de manutenção das propostas é fixado em 66 (sessenta e seis) dias contados da data do termo 

fixada para a respetiva apresentação. 

 
ARTIGO A.5 – CAUÇÃO 

A exigibilidade de prestação ou não de caução é indicada na ficha descrita supra. 

 
ARTIGO A.6 – VISITA AO LOCAL DOS TRABALHOS 

1. Os interessados poderão visitar o local da execução da obra, sita na Avenida Marquês de Pombal em Leiria e realizar 

nele os reconhecimentos que entenderem indispensáveis à elaboração da sua proposta, devendo para o efeito, inteirar-

se das condições locais que influam no modo de execução da obra, podendo para o efeito ser contactado o responsável 

pela CRC de Leiria, através do telefone n.º 244817560 e Email: civil.leiria@irn.mj.pt 

 

. 

mailto:civil.leiria@irn.mj.pt
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2. A entidade convidada não poderá, em caso algum, invocar a ausência dos aludidos reconhecimentos ou estudos 

para condicionar a apresentação da sua proposta. 

3. Independentemente das informações fornecidas nas peças patenteadas a concurso, entende-se que, com a 

apresentação da sua proposta, o Concorrente se inteirou localmente das condições de realização de todos os 

trabalhos referentes à empreitada, tendo procedido a todas as avaliações, indagações e medições para o efeito 

necessárias, tendo inclusivamente procedido à verificação das estruturas e dos equipamentos existentes e de 

todos os factos e circunstâncias relevantes para desenvolvimento de todos os trabalhos objeto do presente 

Concurso. 

4. A entidade convidada que efetuar os estudos e/ou reconhecimento referidos em 1 fazem-no por sua própria 

responsabilidade, sendo da sua responsabilidade o pagamento de eventuais indemnizações por prejuízos 

causados com os referidos trabalhos. 

5. A entidade convidada deverá ter em consideração os diversos aspetos condicionantes ao desenvolvimento da 

obra, nomeadamente, as dificuldades que se poderão registar em termos de acesso ao local de trabalho, dos 

equipamentos, dos materiais e do espaço disponível para a instalação do estaleiro. 

 

 
ARTIGO A.7– - DOCUMENTOS QUE DEVEM CONSTITUIR A PROPOSTA APRESENTADA 

A proposta é constituída, sob pena de exclusão, pelos seguintes documentos: 

a) Declaração prevista na alínea a) do n.º 1 do art.º 57.º do Código dos Contratos Públicos (declaração do 

concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos), elaborada em conformidade com o 

modelo constante do Anexo I do presente convite; 

b) Declaração de preço emitida conforme modelo constante do anexo II. 

c) Lista completa de todas as espécies de trabalhos necessárias à execução da obra a realizar e do respetivo 

mapa de quantidades, devidamente preenchido, conforme modelo disponibilizado – ficheiro Excel disponibilizado 

juntamente com as peças do procedimento. Este documento deve ser apresentado em formato PDF. 

 
ARTIGO A.8 - CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante na modalidade 

de Monofator, de acordo com a qual o critério de adjudicação é densificado por um fator correspondente a um único 

aspeto da execução do contrato a celebrar, concretamente o preço, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 

74.º do CCP.1. 

ARTIGO A.9- PARTE NORMALIZADA E ANEXOS DO PROGRAMA DE CONCURSO 

A parte II – Cláusulas Normalizadas – e a Parte III são integralmente aplicáveis.



 
 

 

 

PARTE II – CLÁUSULAS NORMALIZADAS  
 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 
ARTIGO B.1. – IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

O presente documento compreende, juntamente com os 

demais, os princípios e as normas a que obedece o 

procedimento de ajuste direto tendente à celebração de 

um contrato descrito no caderno de encargos e na parte I 

deste documento. 

ARTIGO B.2 - ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade pública adjudicante é o Instituto de Registos 

e Notariado, IRN, I.P. (IRN), com sede na Av. D. João II, 

Lote 1.08.01, Edifício H, Parque das Nações, 1990-097 

Lisboa, com o telefone n.º 217 985 500, com o fax n.º 

217 817 693. 

ARTIGO B.3 - PREÇO BASE 

O preço base do procedimento, que constitui o preço 

máximo que a entidade adjudicante se propõe a pagar 

pelas prestações do contrato, é o constante do caderno 

de encargos. 

PROCEDIMENTO 

ARTIGO B.4 - DECISÃO DE CONTRATAR 

A autorização da despesa e a correspondente decisão 

de contratar, nos termos e para os efeitos da alínea c) 

do artigo 17º do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de junho, 

são identificados na parte particular deste documento. 

ARTIGO B.5 - ESCLARECIMENTOS E ERROS E 

OMISSÕES 

1. Os esclarecimentos necessários à boa 

compreensão e interpretação das peças do 

procedimento deverão ser solicitados por escrito, até 

ao termo do primeiro terço do prazo concedido para 

apresentação da proposta e, no mesmo prazo, o 

interessado tem de proceder à identificação de 

erros e omissões, 

através do meio através do qual o convidado 

recebeu o convite. 

2. Os esclarecimentos e retificações solicitados, bem 

como a pronúncia sobre os erros e omissões, serão 

prestados por escrito, até ao termo do segundo terço 

do prazo concedido para a apresentação da 

proposta. 

ARTIGO B.6 - FORMALIDADES DA PROPOSTA 

1. Os documentos que acompanham as propostas 

devem ser assinados eletronicamente pelos 

representantes legais das entidades que os emitem. 

2. O preço não inclui o IVA e tem de ser indicado em 

algarismos e por extenso. 

3. Em caso de divergência entre o preço indicado em 

algarismos e o preço por extenso, este prevalece 

para todos os efeitos, sobre o indicado em 

algarismos. 

4. Todos os documentos previstos no n.º 1 devem ser 

redigidos em língua portuguesa, salvo se a parte I 

deste documento expressamente admitir 

documentos redigidos noutra língua. 

5. Quando a proposta seja apresentada por um 

agrupamento concorrente, todos os documentos que 

integram a proposta devem ser assinados pelo 

representante comum dos membros que o integram, 

caso em que devem ser juntos à declaração os 

instrumentos de mandato emitidos por cada um dos 

seus membros ou, não existindo representante 

comum, devem ser assinados por todos os seus 

membros ou respetivos representantes. 

ARTIGO B.7 - CANAL DE APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS 

A apresentação das propostas, bem como todas as 

comunicações a que haja lugar durante a fase pré- 

contratual, é realizada exclusivamente através do 

meio através do qual o interessado teve acesso às 

peças do procedimento. 
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ARTIGO B.8 - PROPOSTAS VARIANTES E NEGOCIAÇÃO 

1. Não é admitida a apresentação de propostas 

variantes. 

2. As propostas apresentadas não serão objeto de 

negociação. 

ARTIGO B.9 – ANÁLISE DA PROPOSTA 

Por se tratar de um ajuste direto, nos termos do n.º 1 do 

artigo 67.º do CCP, o procedimento não será conduzido por 

um júri. Atento a natureza do procedimento a tramitação 

será feita no âmbito apenas das orgânicas7serviços da 

entidade adjudicante. 

ARTIGO B.10- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. Após notificação da adjudicação, o adjudicatário 

deverá apresentar no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, os seguintes documentos, previstos no artigo 

81.º do CCP: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do 

Anexo II ao Código dos Contratos Públicos; 

b) Certidão permanente da entidade adjudicatária; 

c) Os seguintes documentos comprovativos, ou 

disponibilização dos respetivos códigos de acesso 

para a sua consulta online, de que se encontra nas 

seguintes situações: 

i. Situação regularizada relativamente a 

contribuições para a segurança social em 

Portugal ou, se for o caso, no Estado de 

que seja nacional ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal, nos termos da 

alínea d) do artigo 55.º do CCP; 

ii. Situação regularizada relativamente a 

impostos devidos em Portugal ou, se for o 

caso, no Estado em que seja nacional ou 

no qual se situe o seu estabelecimento 

principal, nos termos da alínea e) do artigo 

55.º do CCP; 

iii. Certificados de registo criminal da 

sociedade adjudicatária e também de todos 

os titulares dos órgãos sociais da 

administração, direção ou gerência que se 

encontrem em efetividade de funções, 

destinados a comprovar que não se 

encontram em nenhuma das situações 

previstas nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do 

CCP. 

1. O adjudicatário deve ainda apresentar documentos 

comprovativos da titularidade das habilitações 

legalmente exigidas para a prestação dos serviços 

em causa, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da 

Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, se 

aplicável, caso não tenham sido apresentadas no 

âmbito do procedimento. 

2. Caso sejam detetadas irregularidades nos 

documentos de habilitação entregues pelo 

adjudicatário nos termos do número anterior, será 

concedido um prazo adicional de 3 (três) dias 

destinado ao seu suprimento, conforme o disposto 

na alínea g) do n.º 1 do artigo 132.º do CCP. 

3. Juntamente com a decisão de adjudicação, o órgão 

competente para a decisão de contratar notifica o 

adjudicatário para se pronunciar sobre a minuta do 

contrato e confirmar, se for o caso, os 

compromissos assumidos por terceiras entidades 

relativos a atributos, a termos ou a condições da 

proposta adjudicada, considerando-se a minuta 

aceite caso o adjudicatário não apresente 

reclamação no prazo de 2 (dois) dias. 

ARTIGO B.11 - CELEBRAÇÃO DO CONTRATO ESCRITO 

1. O contrato deve ser celebrado no prazo de 30 (trinta) 

dias a contar da data da aceitação da minuta ou, 

consoante o caso, do conhecimento da decisão 

sobre a reclamação contra aquela ou do termo do 

prazo fixado para a respetiva aceitação tácita. 

2. A entidade adjudicante comunica ao adjudicatário, 

com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a 

data, hora e local em que se celebra o contrato. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO B.12 - ENCARGOS COM A CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO 

 

As despesas e os encargos inerentes à redução do 

contrato a escrito são da responsabilidade do 

adjudicatário. 
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ARTIGO B.13 - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E 

PREVALÊNCIA 

1. Em tudo o que não esteja especialmente 

previsto no presente Convite é aplicável o regime 

previsto no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

3072021, de 21 de maio. 

2. Em caso de divergência, o Código dos 

Contratos Públicos prevalece sobre o disposto no 

presente Convite. 

3. Em caso de discrepância entre os presentes 

artigos normalizados e os artigos constantes da 

parte I prevalecem as cláusulas da parte I. 
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CONVITE - PARTE III – ANEXOS 

 
 

Anexo I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 

256º-A, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos] 

 
1 (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de(1) 

…... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 

de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo 

à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de …... (designação ou referência ao 

procedimento em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao 

procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada(2) se obriga a executar o referido 

contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara 

aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta 

em anexo(3): 

a) Declaração prestada pelos concorrentes, sob compromisso de honra, em como possuem 

habilitações profissionais, capacidade técnica e financeira adequada ao objeto do concurso; 

b) Declaração onde se indica o preço proposto pelo concorrente, de acordo com o anexo II do 

presente Programa. 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 

1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, 

a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 

para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 
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6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do 

Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos 

termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que 

eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação 

do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

..…(Local), (data) (Assinatura[4]) 

 
 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «sua representada» 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do 

disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos 

(4) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos 
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Anexo II 

Modelo de Declaração de Preço Total 

 
 
 
 

[Identificação do Concorrente], depois de ter tomado conhecimento do objeto do procedimento de ajuste direto 

designado “……………………………….”, com o nº ............................... , declara que se obriga a realizar o objeto 

do presente procedimento de acordo com o Convite, o Caderno de Encargos e demais condições constantes 

do procedimento pré-contratual, pelo preço global de €………………,… ............. (por extenso), ao qual acresce 

o IVA à taxa legal em vigor de ……………………………….. 

 
 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do fornecimento, 

ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 
[Data] 

 
 

[Assinatura do representante legal do concorrente] 


